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EXTRATO DO CONTRATO Nº 046/2017

PROCESSO Nº 201700004003874 - de 20/01/2017
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: Fundamentada no artigo 25, 
caput, da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993 e suas alterações 
posteriores.
CONTRATANTE: ESTADO DE GOIÁS, através da SECRETARIA 
DE ESTADO DA FAZENDA, representada por seu titular João 
Furtado de Mendonça Neto.
CONTRATADA: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, CNPJ nº 
00.360.305/0001-04.
OBJETO: Prestação dos Serviços de Arrecadação de Tributos 
Estaduais, por intermédio da Guia Nacional de Recolhimento de 
Tributos Estaduais - GNRE, e respectiva prestação de contas por 
transmissão eletrônica de dados, pelo CONTRATADO.
TIPIFICAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993 e suas 
alterações posteriores, Lei Estadual nº 17.928, de 27/12/2012, e 
nos casos omissos, à Instrução Normativa nº 761/05-GSF e demais 
normas vigentes à matéria.
VALOR TOTAL: R$ 235.800,00 (duzentos e trinta e cinco mil e 
oitocentos reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da 
execução deste contrato correrão, neste exercício, à conta da verba 
nº 2017.23.04.04.122.0000.7.014.03.3.3.90.39.43.100, do vigente 
orçamento estadual, conforme nota de empenho nº 00074, de 
19/06/2017, no valor de R$27.510,00 (vinte e sete mil, quinhentos e 
dez reais), emitida pela seção competente da secretaria de estado 
da fazenda. Após o término do exercício financeiro só ocorrerá nova 
despesa caso exista dotação orçamentária específica e suficiente, 
além de prévio empenho para o exercício seguinte.
VIGÊNCIA: 60 (sessenta) meses a partir da assinatura.
DATA DA ASSINATURA: 08 de dezembro de 2017.	
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Protocolo 52214

<#ABC#52210#59#65137>

ATO DECLARATÓRIO Nº 005/2017-SRE.

O SUPERINTENDENTE EXECUTIVO DA RECEITA 
ESTADUAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA DE GOIÁS, 
no uso de suas atribuições, com fundamento nas disposições do art. 
144-A da Lei nº 11.651/91, Código Tributário do Estado de Goiás 
(CTE), combinado com os arts. 463 a 463-E do Decreto nº 4.852/98, 
Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás (RCTE), e o 
que consta do processo nº 201700004048831.

RESOLVE:

Art. 1º Declarar a empresa ABATEDOURO RIO BONITO 
EIRELI - ME, estabelecida na Rua A SN QD 6 LOTE 17, Setor Moraes, 
Caiapônia - GO., inscrita no CNPJ/MF sob nº 10.392.642/0001-37 
e no Cadastro de Contribuintes do Estado (CCE) nº 10.440.518-0, 
enquadrada como devedor contumaz, vez que decorrido o prazo 
legal da sua notificação, existem créditos tributários inscritos em 
dívida ativa, no valor total de R$ 8.278.138,31, ultrapassando o valor 
de R$ 100.000,00 (cem mil reais), estabelecido em regulamento, 
relativos ao ICMS declarado e não recolhido no prazo legal, que 
abrangem mais de quatro períodos de apuração, razão pela qual 
fica submetida ao sistema especial de controle, fiscalização e 
arrecadação, nos termos deste ato.

Parágrafo único. O sistema especial de controle, fiscalização 
e arrecadação vigorará a partir da data em que este ato começar a 
surtir os seus efeitos e enquanto persistir a condição de devedor 
contumaz do sujeito passivo.

Art. 2º O sistema especial de controle, fiscalização, apuração 
e arrecadação implica:

I - apurar diariamente, de forma antecipada, o ICMS devido 
pela saída de mercadorias do seu estabelecimento, na proporção 

de 2% (dois por cento) sobre o valor da base de cálculo das saídas 
tributadas;

II - pagar o ICMS apurado na forma do inciso I até o primeiro 
dia útil subsequente ao da apuração;

III - apresentar mensalmente à Delegacia Regional de 
Fiscalização de Jataí (DRFJTI), no primeiro dia útil do mês seguinte 
ao de referência, via arquivo eletrônico, na forma a ser indicada por 
notificação fiscal, planilha com informações das notas fiscais de 
entrada.

§ 1º O valor do ICMS pago antecipadamente constitui 
crédito para fins da apuração normal do imposto, devendo ser 
escriturado, além dos demais ajustes, como ajuste na apuração de 
ICMS -deduções-, de acordo com as regras da Escrituração Fiscal 
Digital - EFD, especialmente:

I - utilização do código GO090028 para registro do crédito 
pelo pagamento antecipado do ICMS decorrente de Regime Especial 
de Controle, Fiscalização e Arrecadação;

II - utilização do crédito na apuração mensal nos registros 
1200 e 1210 da EFD, através dos códigos (GO01), e, também, 
existindo Termo de Acordo de Fomentar/Produzir vigente, para 
operações não incentivadas (GO08), média Fomentar/Produzir 
(GO09) e dedução da parcela não financiada (GO010);

III - dedução na apuração mensal mediante registro nos 
blocos E110 e E111, através dos códigos GO040084 (ICMS próprio 
ou operações não incentivadas), GO040085 (média Fomentar/
Produzir) e GO040086 (parcela não financiada).

§ 2º O documento fiscal de entrada somente gera direito ao 
crédito do ICMS se devidamente autorizado pelo agente do Fisco 
responsável pelo acompanhamento.

Art. 3º O agente do Fisco responsável pelo acompanhamen-
to das operações da empresa deve:

I - controlar e fiscalizar os documentos fiscais de entrada e 
de saída do estabelecimento do contribuinte;

II - verificar se a empresa efetuou o pagamento do ICMS 
apurado no dia anterior;

III - manter planilha atualizada para controle e acompanha-
mento da apuração diária do imposto a pagar.

Parágrafo Único. As operações e prestações promovidas 
pela empresa podem, a critério da fiscalização, ser submetidas à 
vistoria prévia.

Art. 4º A adoção do presente regime especial de controle, 
fiscalização e arrecadação não dispensa o sujeito passivo do 
cumprimento das demais obrigações, inclusive acessórias, não 
abrangidas pelo regime, nem elide a aplicação de outras medidas 
que visem garantir o recebimento dos créditos tributários.

Art. 5º Fica a Delegacia Regional de Fiscalização (DRFJTI), 
encarregada das providências necessárias à implementação e ope-
racionalização do disposto neste Ato Declaratório, em relação à 
cobrança antecipada do ICMS, inclusive no que se refere à imple-
mentação de sistemas de controle eletrônico capazes de identificar 
as operações e prestações do sujeito passivo submetido ao regime 
especial.

Parágrafo único. O titular da DRFJTI, da análise do 
cumprimento das disposições contidas neste Ato Declaratório, fica 
autorizado a:

I - em caso de plena observância por parte do contribuinte, 
das regras impostas por este ato, bem como demonstrado por suas 
ações, o interesse na resolução das pendências, ampliar o período 
de apuração previsto no art. 2º deste ato;

II - para o caso resistência às medidas propostas, propor 
outras medidas cautelares que visem garantir o recebimento dos 
créditos tributários, dentre elas:

a) efetuar bloqueios nos sistemas fazendários;
b) exigir o pagamento antecipado do ICMS para cada 

documento fiscal emitido com destaque do ICMS, situação em que 
deverá ser aposto no corpo da nota fiscal a seguinte observação: 
“CONTRIBUINTE SUBMETIDO A SISTEMA ESPECIAL DE 
CONTROLE, FISCALIZAÇÃO E ARRECADAÇÃO. O CRÉDITO 
DO ICMS DESTACADO NESTE DOCUMENTO SOMENTE É 
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